Dialogia e a democratização da mídia
Daniel Dantas

Introdução 
Dias atrás circulou pela Internet, a partir de uma publicação no site do Vermelho.org (http://www.vermelho.org.br), uma visão bastante crítica acerca da maneira como se comporta a mídia convencional.  O autor o intitulou de “Dez regras da grande imprensa ao abordar movimentos sociais”.  Osvaldo da Costa, o autor, informa que são convenções básicas, caso alguém não cumpra, será demitido.  Tomo a liberdade de transcrever integralmente aqui:

1ª) Toda ocupação de terra deve ser chamada de invasão

Ao invés de usar o termo adotado pelos movimentos sociais, "ocupação" – manifestação de pressão para o cumprimento da Constituição pelo Estado e denúncia da existência de latifúndios –, é mais eficiente para o objetivo de defesa do princípio da propriedade privada a utilização da palavra "invasão" – tomar para si pela força algo que não lhe pertence.
Dessa maneira, implicitamente, estamos dizendo que discordamos dessa prática e a consideramos ilegal, e conseguimos gerar a sensação de pânico generalizado em todos os donos de propriedade, sejam elas rurais e produtivas, ou até mesmo propriedades urbanas.
Observação: essa regra não é generalizável. Para os casos em que os Estados Unidos invadem países, destroem a infra-estrutura e matam a população, deve-se utilizar o termo "ocupação".
2ª) Regra do efeito dominó: fale só do maior para bater em todos

O acordo da grande imprensa é manter somente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na pauta dos noticiários, e evitar sempre que possível falar da existência de outros movimentos sociais. Para isso, quando se tratar de movimentos do campo, basta usar sempre a expressão genérica "movimento dos sem-terra", ou falar dos "sem-terra", sem mais detalhes.
Se a pauta exigir o detalhamento do movimento, recomenda-se associá-lo sempre ao alvo principal, com expressões como "movimento dissidente do MST".
Essa regra ainda colabora para a desunião entre os movimentos, pois os menores se incomodam pela invisibilidade e pelo fato de terem suas ações relacionadas sempre ao MST.
3ª) Reforma Agrária deve ser tratada como questão de polícia

Movimentos sociais e reforma agrária devem, sempre que possível, ser tratados na página policial, no caso de jornais impressos, e no bloco do crime e dos desastres, no caso dos telejornais.
Caso não seja possível enquadrá-los na seção policial ou em espaço próximo, use títulos para editorias que lembrem o belicismo, como "campo minado". Não importa o que diga sua matéria, os títulos devem falar por ela, mesmo que não tenham relação com o conteúdo. Use tons sensacionalistas e fatalistas.
4ª) Nunca divulgue os artigos progressistas da Constituição Federal

Os artigos da Constituição Federal que tratam da função social da terra, que integram o código agrário – 184 a 191 – nunca devem ser mencionados em reportagens sobre os movimentos sociais, para evitar a compreensão de que a ação de invasão de terras pode ter algum respaldo legal.
É sempre recomendável lembrar da lei de Segurança Nacional e da necessidade de uma legislação contra o terrorismo no Brasil. O termo "Estado de Direito" é ideal para isso. Considere qualquer manifestação uma afronta ao Estado de Direito, mesmo que ele seja apenas o Direito do Estado.
Se falar do Estado de Direito e suprimir os artigos progressistas da Constituição não for suficiente, convém colocar as reportagens próximas à cobertura de ações terroristas ou, levantar a suspeita de que há relação do movimento social com uma organização terrorista ou guerrilheira estrangeira.
Conjunto de regras para serem selecionadas e aplicadas conforme a conjuntura exigir:
5ª) Levante a bola para o oportunista de plantão

Não é verdade que o papel da imprensa é apurar a verdade dos fatos. Todo aspirante deve saber que a imprensa tem poder para gerar os fatos.

Além disso, apurar fatos implica em sair da sua cadeira e nem todos eles podem ser apurados por telefone. Basta fazer uma reportagem suspeitando de algo, e procurar um oportunista que queira protagonizar a indignação pública para a suspeita ganhar dimensão de notícia.
Sempre há alguém à disposição esperando para se deslumbrar com as luzes dos holofotes. O exemplo bem sucedido mais recente foi o caso da requentada pauta da suspeita da legalidade do financiamento público para cooperativas da reforma agrária, em que o presidente do Superior Tribunal Federal (STF) desempenhou o papel de porta-voz da bancada ruralista, dando respaldo para a suspeita, e de quebra, aproveitando para atacar o governo federal.
Se não houver ninguém do Judiciário ou algum deputado, não importa, qualquer um, sem nunca ter ido a um assentamento ou acampamento pode ser transformado em "especialista" em questão agrária: sociólogos, filósofos e até jornalistas.
6ª) Nem sempre devemos apurar os dois lados da notícia

Quando já conseguimos incutir um pré-julgamento na opinião pública sobre o caráter marginal das ações dos movimentos sociais, podemos reforçar essa opinião entrevistando somente o lado agredido pelas ações, as vítimas dos movimentos. Fica implícita a informação de que, como os integrantes dos movimentos são foras da lei, quem deve escutá-los é a polícia e o poder judiciário. Se ainda assim tiver que ouvi-los, seja breve e descontextualize a frase.
7º) Não deve existir noção de historicidade, nem de causa e conseqüência em nossas reportagens
Não abordar as razões da ação dos movimentos sociais, evitar a divulgação da nota à imprensa. Não importa há quanto tempo às famílias estejam acampadas, quais promessas foram feitas pelo governo, se a terra é do banqueiro que saqueou os cofres públicos ou do coronel que vive do trabalho escravo. Se detenha nas conseqüências da ação.
8°) Dramatização da repercussão das ações dos movimentos sociais
Retire o foco das motivações estruturais e causas históricas e centre a abordagem nas conseqüências para os indivíduos donos ou empregados das propriedades invadidas ou atacadas.
– fale do prejuízo econômico para o proprietário, e se possível faça uma entrevista com o mesmo ou com um familiar próximo para mostrar a comoção da família diante do ataque bárbaro. É importante mostrar o estado de choque emocional, e o ideal é que a pessoa esteja chorando.
– surte grande efeito a entrevista com trabalhadores da fazenda ou da empresa. O maior exemplo é o caso da ação no horto da multinacional Aracruz no Rio Grande do Sul, em que uma técnica de laboratório se fez passar por pesquisadora e, em prantos (!), afirmou que a destruição das mudas de eucalipto acabou com mais de vinte anos pesquisa.
Nesse caso, as reportagens conseguiram colocar os movimentos sociais como contrários à ciência e ao desenvolvimento tecnológico, evitando a pauta concreta da ação, que se centrava na expansão ilegal das terras da empresa e na depredação da natureza com o monocultivo de eucalipto.
9ª) Campanha de desmoralização permanente dos movimentos sociais
É sempre bom manter semanalmente pautas de desgaste aos movimentos sociais, mesmo que não haja uma ação que renda manchete. Nesses casos, a regra é trabalhar com associação, encaixando uma reportagem que fale sobre um movimento após ou entre matérias que falem, por exemplo, de casos de corrupção no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), venda de terra e desmatamento em assentamentos da Amazônia Legal, etc.
Bata nas mesmas teclas, insista nas mesmas teses permanentemente, mesmo que elas já tenham sido usadas antes. Insista, por exemplo, que o MST irá romper com o Governo Lula desta vez, mesmo que o movimento afirme e demonstre desde o primeiro dia de governo que nunca esteve atrelado.
E quando não for possível tomar como alvo os movimentos sociais, vale mirar nas bandeiras de luta deles, alegando estarem ultrapassadas, deslegitimando-as como parte da solução atual para os problemas do país. Nesse caso, pode-se até reconhecer o valor histórico que bandeiras como reforma agrária cumpriram no Brasil e em outros países, mas deve-se usar essa manobra apenas para recusar essas propostas no presente.
10ª) É fundamental saber manipular a dimensão subjetiva do telespectador ou do leitor

Não é apenas com a manipulação dos fatos e com a edição das entrevistas que podemos influenciar na interpretação que os nossos consumidores farão. Na TV, a expressão facial e o tom de voz dos repórteres, dos comentaristas e, sobretudo, dos âncoras, é determinante. A adoção do semblante sério e do tom de voz grave deve indicar a importância do tema.
Além da performance dos jornalistas como atores, é recomendável que o pano de fundo do cenário também traga imagens que gerem medo e desconfiança. O exemplo do Jornal Nacional é o mais ilustrativo: para falar da reforma agrária e dos movimentos que lutam por ela: aparece uma cerca rompida e três vultos disformes – "afinal não são pessoas, são sombras" –, empunhando ferramentas de trabalho como se fossem armas, numa ação de invasão da propriedade (e da casa do espectador).
(COSTA, 2009)
Para compreendermos os modos de organização dos discursos da mídia de um ponto de vista argumentativo, inclusive, para a construção e manutenção de um tema em seu agendamento, consideramos necessário analisarmos, entre outros elementos relacionados, o conhecimento de senso comum por se tratar do pano de fundo e substrato discursivo onde se constroem os elementos que contribuem para o surgimento e a manutenção de um assunto agendado.  
Para um primeiro enfrentamento dessa questão, no entanto, propomos uma descrição inicial de uma concepção de linguagem.
Dialogia


A partir do russo Mikhail Bakhtin desenvolveu-se uma compreensão da linguagem como diálogo.  A noção de dialogia é um dos preceitos mais fundamentais na compreensão do grupo de pensadores que ficou conhecido como como círculo de Bakhtin.  Ele e seus companheiros contrapuseram o entendimento da língua enquanto prática social à definição clássica de Saussure da língua como sistema.  Sem negar a importância do pensamento saussureano, Bakhtin aponta para a língua como fato social, somente existente a partir da interação dos sujeitos sociais.  Interação social que estrutura a sociedade, constituída a partir da própria linguagem.


A dialogia pressupõe a língua como uma manifestação de plurivalência de vozes, a noção da polifonia.  Conceito bastante discutido no pensamento bakhtiniano, a polifonia é sempre mais ou menos mal compreendida.  Aqui preferimos compreendê-la a partir da noção de plurivalência: diversas vozes que circulam sem necessariamente a prevalência de uma delas.  No caso do romance dostoievskiano, analisado por Bakhtin, isso implicava que nem mesmo a voz do narrador ou do autor do texto prevalecia sobre as vozes dos demais personagens.  A alternativa é a monossemia.  Essa é a característica, por exemplo, do discurso religioso.  


Estabelecer um diálogo horizontal não é mesmo tarefa fácil. Isso representa a possibilidade de dialogar, em sua constituição, com diversas outras vozes – não apenas a voz de nossas tradições e concepções ideológicas – e sem impor a nossa própria voz.  Um diálogo com o discurso filosófico, com o discurso das ciências humanas e das ciências exatas.  


O estabelecimento de uma concepção lingüística horizontal e dialógica é fundamental à nossa questão.  Porque para interferirmos de maneira coerente na discussão sobre a democratização da mídia precisamos nos colocar em interações sociais com os demais atores sociais considerando-os como vozes plenivalentes de nossa cultura e sociedade.  Não é possível defender uma democracia se ela não for real em nosso discurso e prática.

É preciso, portanto, dialogar não apenas com a filosofia e a ciência, mas com as formas mais populares de conhecimento e com as camadas mais interessadas.  

Democracia de vozes e efeitos de longo prazo

A luta pela democratização da informação midiática é, a meu ver, acima de tudo uma luta pela democracia das vozes dos sujeitos sociais.  É a batalha para que não somente a voz de uma elite detentora do poder econômica venha a ser ouvida na sociedade, mas para que outras vozes, alternativas, possam emergir.  E para lutarmos essa luta é preciso sermos coerentes.  É preciso partir de um pressuposto que seja uma dialogia que nos permitirá interagir com todos os grupos sociais e entendermos o nosso papel como voz a ser ouvida e como voz que luta para que outros falem e sejam ouvidos.

Não temos espaço nessa breve comunicação para aprofundar as formas como se estruturam discursivamente os meios de comunicação nem os efeitos que essa comunicação hierarquizada produz.  Mas destacarei que seus principais efeitos na sociedade.  


De início, é importante dizer que as pesquisas na área de comunicação indicam que a maior e mais relevante parte dos efeitos provocados pela comunicação midiática são de longo prazo.  O seu discurso e ideologia atuam modificando representações sociais e reestruturando mecanismos do conhecimento ordinário do senso comum na sociedade.

O conhecimento de senso comum possui, de um lado, influência decisiva como elemento central da atribuição de sentido das relações sociais em geral; de outro, a possibilidade de vir a sofrer influência cognitiva por parte da produção midiática contemporânea. 

Duveen (2007: 8) aponta um caminho para isso ao afirmar que as representações sociais, estruturantes do senso comum que servem como meio principal para estabelecer nossas relações sociais, são sustentadas pelas influências sociais da comunicação.  Claro que aqui não se trata apenas da comunicação midiática, mas diante de sua relevante influência não é difícil concluir pela possibilidade de a mídia exercer, nesse caso, uma influência de longo prazo nessas representações.  O conhecimento de senso comum é racional e é reconhecido assim pelos sujeitos.  E é por reconhecerem as questões inerentes ao senso comum como racionais que os sujeitos são capazes de organizarem suas atividades cotidianas e seu entendimento particular do mundo social em que vive com base nesse conhecimento ordinário que cada membro das formações sociais possui.
Qual o efeito que as mensagens dos meios de comunicação midiáticos podem produzir sobre as representações sociais e o conhecimento de senso comum?  Esse tema interessou a Moscovici, entre outros pesquisadores, e é fundamental quando procuramos descrever o conhecimento de senso comum e suas relações com as representações sociais e os meios de comunicação.

Para Thompson (1998), o desenvolvimento dos meios de comunicação implica e significa fundamentalmente uma reelaboração do caráter simbólico da vida social, uma reorganização dos meios pelos quais os indivíduos se relacionam entre si.  Mas os efeitos da presença e das mensagens da comunicação midiática não têm caráter imediato nem se dão de maneira uniforme e hipodérmica.  A comunicação midiática provoca efeitos cognitivos de longo prazo no público, efeitos que resultam da interação entre suas mensagens e os sujeitos sociais.  Sousa (2002) chama de objetivização o processo através do qual elementos informativos se convertem em elementos consolidados no que podemos denominar de representações sociais, passando a fazer parte da realidade social. Essa objetivização é um processo a longo prazo que não é determinado exclusivamente pelos meios de comunicação, mas depende, também, de outros elementos que constituem e dão sentido ao mundo social, uma vez que acontece a partir da interação e ativa participação dos sujeitos sociais. 

Controle da comunicação

Isso posto justifica a razão porque sempre foi importante para as classes dominantes a manutenção do controle da informação como estratégia de manutenção de poder.  Essa estratégia discursiva é permanente inclusive no mundo ocidental e livre da democracia liberal.  Porque se fundamenta na conjugação das formas de poder econômico, político e simbólico (cultural) que estruturam a manutenção da mídia.  Não por acaso no Brasil sete famílias detém a maior parte da comunicação midiática e a maioria dos políticos constroem – ou são construídos por – empresas de comunicação.  E na Itália o mega-empresário multimidiático, Silvio Berlusconi, se mantém líder nacional na cadeira de primeiro ministro.  O controle da informação foi importante em todos os tempos. 

Falando sobre jornalismo


Há uma relação entre jornalismo e literatura e não é apenas o fato de escrever-se com estética apurada.  Ao contrário do que tentar afirmar a ideologia jornalística, fazer jornalismo não tem a ver a com a realidade dos fatos.  Fazer jornalismo é contar estórias.  


Qual o estatuto de realidade do jornalismo?  É discursivo e ideológico, constituído socialmente.  Nós acreditamos que o é publicado pelos jornais, pela tevê, na Internet é realidade.  Existe de fato.  


Certa vez, eu me lembro de ter visto em um programa de televisão uma brincadeira que ilustra bem isso.  Uma equipe pôs uma caixa no meio do viaduto do Chá, em São Paulo.  As pessoas passavam e a caixa lhes era invisível, mesmo que nunca tivesse estado lá.  Logo em seguida, puseram uma câmera filmando a caixa.  As pessoas se aglomeravam, então, em torno da caixa, procurando saber o que estava ali.  A caixa só passou a ter existência real no instante em que foi enquadrada por uma câmera.  É um processo assemelhado ao que leva populares dizerem de um programa como o Big Brother que se trata de uma novela da vida real.
O estatuto de realidade do jornalismo e da produção midiática é uma convenção social.  E a história está repleta de exemplos que comprovam essa questão.  Um dos que mais me marcou foi relatada no documentário Chávez – A revolução não será televisionada, que mostra os bastidores do golpe sofrido pelo presidente Hugo Chávez em abril de 2002.  Golpe apoiado na manipulação pela mídia local e pela mídia global.  

A realidade do jornalismo é uma convenção.  Em sua comparação com a literatura, podemos dizer que o estatuto da realidade do texto literário é a verossimilhança.  A literatura tem como “realidade” uma realidade que só existe nos limites da obra.  Por incrível que soe, o jornalismo não é diferente e pode ser visto como ficção baseada em fatos reais. Alguns autores de estudos do jornalismo afirmam que, ao contrário do que afirma a ideologia jornalística, quem entende da realidade dos fatos é um médico gastroenterologista.
Apesar disso eu tenho dificuldades com o uso da expressão manipulação quando referente à produção jornalística.  Pelo simples fato, como procurei deixar claro antes, que não existe jornalismo sem manipulação das informações – que são enquadradas, tem suas escolhas lingüísticas e imagéticas de acordo com as opções ideológicas do jornalista e do veículo informativo.
Isso nos aponta à teoria ou hipótese do agenda-setting ou agendamento.

Agendamento

A hipótese do agenda-setting ou agendamento refere-se à noção, desenvolvida principalmente a partir dos estudos de McCombs & Shaw (1972) sobre a cobertura das eleições presidenciais norte-americanas, em 1968.  Conforme cita Gutmann (2006: 38), os autores consideravam, em 2000, que a teoria do agendamento se constituiu, na verdade, em um conceito guarda-chuva para abrigar diversas tradições investigativas da área da comunicação.

A agenda é entendida como uma série de questões e acontecimentos que são vistos desde um ponto no tempo e no espaço, sendo classificados segundo uma hierarquia de importância.  Pela ação dos meios de comunicação, o público atenta ou deixa de prestar atenção aos conteúdos que são selecionados ou excluídos pelos veículos midiáticos.
Wolf (2003: 157) mostra que o processo de tematização e agendamento das notícias acontece em níveis. Assim, existem temas que vão atingir diretamente quase todos da mesma maneira, outros cujos efeitos são experimentados seletivamente e ainda aqueles cujos efeitos são geralmente longínquos de quase todos que formam o público.  É essa tematização, segundo Wolf (2003), que vai fornecer os critérios de relevância, os limites dos temas e os efeitos da agenda.  Enquanto o agendamento é o efeito a propósito de qualquer assunto desde que coberto pelos meios de comunicação, a tematização é a possibilidade limitada de seleção dos assuntos passíveis de serem agendados.


O agendamento contribui na maneira como se mantém discursivamente a mídia uma vez que contribui para a manutenção da atenção dos leitores e espectadores sobre os assuntos de seu interesse – conduzindo-os não só nos temas sob os quais devem pensar, mas terminando por influenciar na sua maneira de pensar os referidos temas.  O noticiário político e as formas de enquadramento, especialmente das questões e movimentos mais populares e mais transformadores, são exemplos disso em nossos dias.  

O processo de agendamento produz muitas vezes resultados nem tão perceptíveis.  Diversos autores relacionam os efeitos produzidos por determinados agendamentos no processo histórico que levou à eleição de Collor em 1989.  Desde a exibição das novelas globais “Que rei sou eu?” e “O salvador da pátria”, passando pela construção da imagem heróica de o Caçador de Marajás.  O documentário Farenheit 11 de setembro, de Michael Moore, mostra como a mídia americana ajudou o ex-presidente Bush ao criar uma atmosfera de medo na opinião pública americana, após os atentados de 11 de setembro de 2001.  

Em alguns momentos, porém, o agendamento não alcançou os resultados esperados, como foi do chamado Escândalo do Mensalão que, nitidamente, foi mantido na mídia – após a percepção da impossibilidade do impeachment – com o objetivo de impedir a reeleição do presidente Lula em 2006.  Outros elementos interferem, obviamente, na composição de uma representação social e, desse modo, o efeito imediato não foi alcançado.  No entanto, outros efeitos secundários foram conseguidos e, além disso, é possível que, como efeito em longo prazo, algo do intencionado em 2005 possa ser refletido em alguns anos.  Entre os efeitos secundários, destaco a percepção instalada de que o governo tolera a corrupção como exemplo.

Gatekeeper e noticiabilidade
Além do descrito até aqui, um outros dos melhores modelos explicativos para o processo de tomada de decisão na definição do que sejam as notícias nos meios de comunicação é conhecido como gatekeeping.  O gatekeeper é o profissional de mídia – que pode, em certas circunstâncias, sem o repórter, o editor, o diretor, etc. – que controla as informações que poderão se tornar ou não notícia.  O processo é operado a partir dos valores-notícia ou critérios de noticiabilidade e da cultura organizacional.  Os critérios de noticiabilidade são critérios mais ou menos objetivos que, ao longo da história da imprensa, foram se estabelecendo como necessários para que uma informação possa ser promovida à notícia.  Para Wolf (2003) os valores-notícia derivam das características do seu conteúdo (critérios substantivos), da disponibilidade do material, de considerações relativas ao público e à concorrência.  

Luhmann (2005) denomina de seletores o que temos chamado de valores-notícia.  Ele destaca como seletores a novidade da informação, o conflito, as quantidades, a relevância local de uma informação, a transgressão à norma, a atualidade e a manifestação de opiniões.

São as organizações que fazem uso desses critérios de noticiabilidade e são elas que desenvolvem rotinas próprias para a produção de notícias.  Eles só têm lugar e só se dão no âmbito de organizações do campo midiático.  E se apagam na hora em que somem dentro de grades de programação e de produtos jornalísticos, a partir do trabalho do gatekeeper.
Um exemplo disso me foi relatado certa vez em São Luís. Uma jornalista foi impedida de escrever uma matéria sobre gripe aviária porque o proprietário do veículo era também um dos principais avicultores do país.  Normalmente, porém, o processo não se dá na forma de censura, mas de forma natural: os profissionais assimilam as regras de funcionamento do grupo onde estão – da empresa e de seus interesses.

Para conclusão

Só será relevante numa prática que batalhe pela democratização da informação um grupo que tenha como discurso a dialogia, que além de interagir com os diversos segmentos da sociedade, reflita e compreenda os mecanismos de construção da mídia e de sua manutenção de poder.  

A afirmação de poder da mídia se impõe pela tentativa do silêncio das vozes alternativas, seja na forma de rádios comunitárias, blogs ou sites incômodos, por exemplo.  


Uma das possibilidades de enfrentamento dessa questão e  de, potencialmente, um caminho para a existência de uma maior democracia comunicacional surgiu no que foi chamado, nos Estados Unidos, de jornalismo cívico ou cidadão, que é importante não confundir como nossos programas televisivos de enfoque no grotesco, na violência.  Ainda assim, parte dessa programação adéqua-se à proposta do jornalismo cívico que pressupunha um enfoque cada vez mais no interesse da comunidade, pautando, desse modo, a agenda da mídia.  O movimento do jornalismo cívico conduziu ao surgimento de diversos jornais vinculados a pequenas comunidades e a cidades mais periféricas no contexto norte-americano.  Assim, a produção jornalística desses veículos estava cada vez mais próxima das vozes alternativas das pessoas das comunidades, que podiam tratar dos seus assuntos mais importantes.

Atualmente, formas de jornalismo na web (chamadas 2.0 e 3.0) aprofundam os conceitos do jornalismo cívico, conduzindo essas discussões locais e comunitárias para o universo dos blogs e outros espaços de produção textual, com o acréscimo da capacidade de interação, que aumenta a capacidade de falar dos sujeitos sociais.


Ainda assim, essas duas tentativas são incipientes e não resolvem, sozinhas, o problema da democratização da mídia.  Entre outros motivos pela razão óbvia que não alcança a grande maioria da população e dos temas mais populares e democráticos sobre os quais somos desafiados a refletir e intervir para efetivar uma democracia plena em nossa realidade social.


Não acredito que a solução tampouco esteja no controle da mídia hegemônica no sentido de tentar impedi-la de fazer o que faz.  Essa seria uma luta pelo direito de escolha sobre o que se quer ouvir – facilmente percebida como uma outra forma de cerceamento da liberdade de expressão.  Acredito, por isso, que devemos contribuir para a luta pelo direito de ter voz plenivalente, pelo direito de falar.  De ter uma mídia que nos possibilite uma linguagem dialógica – jamais monológica.  É preciso poder por ao lado de grandes grupos, como a Rede Globo de Televisão, pequenos ou insignificantes grupos que mantenham seus espaços e possam falar.  O direito a falar tem sido cerceado no modelo pouco democrático no qual é mantido a mídia em nossa sociedade.  As tentativas de reação, como rádios, são perseguidas e a maioria das vezes fechadas.


Outros mecanismos de democratização da informação já foram destruídos pela mídia, como por exemplo, o projeto desenvolvido pela Fenaj (Federação Nacional dos Jornalistas) e encampado pelo governo, de criação do Conselho Federal de Jornalistas.  O Conselho feria o interesse dos grandes grupos de mídia porque reservaria aos pares – e não aos patrões – a definição de quem poderia exercer a profissão, implicando, inclusive, no respeito a conceitos éticos definidos pelos jornalistas – e não pelos interesses político, ideológicos ou econômicos dos donos dos veículos.  


Um outro projeto que foi pouco discutido e que também sofreu a dura resistência dos grandes grupos midiáticos foi a Agência Nacional de Cinema e Audiovisual.  O ponto mais incomodo da Ancinav era a possibilidade de controle do abuso do poder econômico e da concentração no campo midiático.  Incomodou particularmente à Rede Globo que tinha a Globosat e Sky em processo de fusão, no país, com a Direct TV e News Corporation, do magnata norte-americano Rudolph Murdoch – que chegou até a ser referência de personagem em filme de James Bond.  Uma das coisas que o projeto da Ancinav impediria era que Murdoch, através do vínculo com a Globo, fosse proprietário do campeonato brasileiro de futebol, coisa efetiva hoje por meio do sistema PFC.

Em 2007 e 2008 vimos mais uma vez a grande mídia se mobilizando contra um projeto de lei do governo.  Dessa vez era o Projeto de Lei 29 que previa, entre outras coisas, a garantia de produção de conteúdo nacional e sua distribuição em canais por assinatura.  Houve grande mobilização em contrário por parte da mídia, que convocou diretores, artistas, atores para essa luta.


E este ano o governo convocou a I Conferência Nacional de Comunicação, para discutir com a sociedade brasileira como um todo os modelos e os processos de comunicação do país.  Bastou o governo convocá-la que a SIP (Sociedade Interamericana de Prensa) bradou contra.  Laurindo Leal Filho disse que a
entidade se diz preocupada "porque os debates (na Conferência) serão conduzidos por ONGs e movimentos sociais que pretendem interferir no funcionamento da imprensa". Expressão que pode ser traduzida pelo temor diante da possibilidade de um debate mais sério e aprofundado sobre o pensamento único imposto pelos grandes meios de comunicação aos nossos países. Afinal, debates como o proposto podem conduzir a ações práticas, capazes de impor limites a esse poder incontrolado. (LEAL FILHO, 2009)


Leal Filho prossegue relatando algumas outras posições contrárias à realização da Conferência:

Segundo a Folha de S.Paulo, para Paulo Tonet, da Associação Nacional de Jornais, discutir monopólio e propriedade cruzada é um retrocesso. (...) parte para o sofisma ao chamar de retrocesso a discussão em torno do monopólio e da propriedade cruzada dos meios de comunicação, sem dúvida a maior chaga existente na comunicação social brasileira. Não há como democratizá-la sem que se enfrente com determinação esse obstáculo. (LEAL FILHO, 2009)

O tema principal da Conferência será "Comunicação: Direito e Cidadania na Era Digital" e convida a um engajamento comunitário na sua participação, a partir das conferências regionais.


Além dessas propostas mais políticas, ainda, para finalizar, gostaria de expor mais dois pontos fundamentais na caminhada pela democratização da mídia a partir de um posicionamento, digamos, lingüístico – nem monológico, nem monossêmico, nem dialético.

O primeiro deles passa pela educação: é preciso construir mecanismos que possibilitem aos sujeitos participar de atividades em que possam experimentar letramentos digital e midiático.  Os sujeitos farão mais pela democratização da comunicação à medida que possam fazer uma leitura crítica e transformadora da tevê e da imprensa em geral.  Isso deve ser focado nas escolas, nas famílias.  Letrar-se é, em um conceito simplificado, fazer uso social da escrita e da leitura – quando nos referimos a letramento digital e midiático falamos sobre a compreensão crítica e o uso social da mídia e da Internet.  Uma das saídas possíveis rumo à democratização da comunicação é o letramento midiático.


O segundo ponto é o empoderamento dos sujeitos para que possam criar cada vez mais vozes alternativas à grande e convencional mídia.  Nós podemos erguer nossas vozes como alternativas, mas é preciso vozes alternativas nos meios, especialmente na Internet.  Com a Internet, a possibilidade de se colocar como produtor de informações – como emissor de uma voz alternativa – em ferramentas como blogs e twitter, aponta-nos possíveis caminhos de resistência à mídia hegemônica.


Além disso tudo, o que mais nós podemos pensar coletivamente?
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